
Meta audaciosa 
mais otimista e mais au- 
daciosa declaração so- 
bre como o Brasil será 

governado nos próximos dois 
anos foi formulada pelo minis-
tro da Fazenda, Antônio Paloc-
ci, num almoço com senadores 
no Palácio do Planalto, na quar-
ta-feira. Ele afirmou, segundo 
relato de participantes do en-
contro, que a partir de 2005 vai 
sobrar dinheiro nas contas pú-
blicas mesmo depois do paga-
mento de juros. No jargão fi-
nanceiro, haverá superávit no-
minal nas contas públicas. O go-
verno, portanto, poderá iniciar 
a liquidação também do princi-
pal de sua dívida. Pelo menos, 
terá dinheiro para fazê-lo, se jul-
gar oportuno reduzir o montan-
te de seus compromissos. 

Há muito tempo não se fala, 
no governo brasileiro, em supe-
rávit nominal nas contas públi-
cas. O grande esforço de ajuste 
iniciado no final de 1998 con-
sistiu, até agora, na obtenção 
de superávits primários cres-
centes. O governo tem procura-
do obter uma sobra, na admi-
nistração das contas do dia a 
dia, para cobrir pelo menos 
uma parcela da conta de juros. 
O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva concordou, desde o iní-
cio de seu mandato, em elevar  

a meta do resultado primário, 
inicialmente para debelar a cri-
se de confiança que marcou a 
transição para o novo governo. 
Depois, concordou em esten-
der a meta ampliada — um re-
sultado equivalente a 4,25% 
do Produto Interno Bruto 
(PIB) — aos anos seguintes. 

Com esse compromisso o go-
verno do PT construiu sua cre-
dibilidade financeira. Esse é 
um dos fatores que explicam a 
captação de recursos pelo Te-
souro, no mercado internacio-
nal, em condições cada vez 
mais favoráveis. Apesar de te-
rem dinheiro de sobra para 
aplicar em mercados emergen-
tes, dificilmente os banqueiros 
internacionais ofereceriam tais 
condições ao Brasil, se o gover-
no apresentasse resultados fis-
cais menos satisfatórios. 

Não está claro, por enquanto, 
como se poderá chegar ao supe-
rávit nominal em 2005. O gover-
no mantém a meta de um supe-
rávit primário de 4,25% do PIB. 

Para que esse resultado per-
mita pagar uma parte do princi-
pal, será necessária pelo menos 
uma de duas condições: que os 
juros da dívida caiam acentua-
damente ou que a economia 
cresça bem mais do que se espe-
ra, permitindo um grande au- 

mento de receita sem majoração 
de impostos. O caminho mais 
provável será uma combinação 
de juros reais em queda com ati-
vidade econômica em alta. 

De toda forma, será preciso 
manter uma severa disciplina 
fiscal, para um controle cada 
vez mais amplo dos gastos públi-
cos em todos os níveis de gover-
no. Não haverá outra saída, se 
for mantido o compromisso de 
não se ampliar a 
carga tributária. 

O ministro Pa-
locci deve saber 
que só há esse ca-
minho para ele-
var o Brasil na 
classificação inter-
nacional de crédi- 
to. A queda do ris- 
co país, neste ano, foi um avan-
ço importante, mas falta consoli-
dar esse avanço. Para isso será 
preciso reduzir de modo substan-
cial a proporção entre a dívida li-
quida do setor público e o PIB. 

Pelas projeções do mercado fi-
nanceiro, essa relação poderá 
cair para 53,44% em 2005 e 
51,2% em 2007, a partir de um 
nível superior a 56% estimado 
para este ano. Mas a situação, 
mesmo com essa melhora, não 
será muito diferente daquela ob-
servada em 2001, antes, portan- 

to, da agitação da fase eleitoral. 
O governo terá de combinar, 

portanto, um esforço fiscal mui-
to sério com medidas bem pla-
nejadas e bem calibradas para 
intensificar o crescimento da 
economia. Terá de criar condi-
ções favoráveis ao investimen-
to, não só pela redução de ju-
ros, mas também por uma ade-
quada regulação dos setores de 
infra-estrutura. Precisará au-

mentar a eficiên-
cia do BNDES, 
principal financia-
dor de projetos , 
privados de mé-
dio e de longo pra- 1 
zos. Terá, além 
disso, de propor-
cionar ao setor pri- 
vado o apoio ne-

cessário para que a exportação 
cresça continuamente, durante 
vários anos, em ritmo acelera-
do. Um comércio externo bem 
maior que o de hoje também pe-
sará na melhora da classifica-
ção do Brasil. Não se trata de 
atender a banqueiros, mas de 
criar condições reais e financei-
ras para um crescimento mais 
acelerado e mais seguro. 

Dentro do próprio governo 
haverá resistência a essa políti-
ca. Esse problema só o presi-
dente poderá resolver. 
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